
 

 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

Dispõe sobre a conversão em pecúnia dos períodos de licença 
prêmio dos servidores das carreiras do Ministério Público do 
Estado da Bahia, em atendimento ao interesse do serviço, na 
forma que indica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O Ministério Público do Estado da Bahia poderá promover a conversão em pecúnia das 
licenças prêmio dos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Quadro de Pessoal 
do Ministério Público do Estado da Bahia, nos termos e limites estabelecidos nesta Lei. 

Art. 2º A conversão em pecúnia autorizada nesta Lei depende de requerimento do servidor e se 
dará a critério da Administração do Ministério Público do Estado da Bahia, observadas a 
disponibilidade orçamentária e financeira, desde que, motivadamente, o afastamento 
obrigatório para fruição no prazo previsto no caput do art. 6º da Lei nº 13.471, de 30 de 
dezembro de 2015, não atenda ao interesse do serviço. 

§ 1º O requerimento de conversão em pecúnia pressupõe o indeferimento, a suspensão ou 
interrupção da fruição da licença prêmio. 

§ 2° O pagamento dos valores decorrentes da conversão em pecúnia é limitado ao equivalente 
a 01 (um) mês de licença prêmio a cada 06 (seis) meses. 

§ 3º - A permanência em serviço é condição para o pagamento dos valores resultantes da 
conversão, que ocorrerá após o período de 06 (seis) meses contados do deferimento do 
pedido, observada a periodicidade prevista no § 2º deste artigo. 

§ 4º - O deferimento da conversão dos períodos de licença prêmio em pecúnia será 
considerado sem efeito caso ocorra, no período de 06 (seis) meses de que trata o § 3º deste 
artigo, quaisquer das seguintes hipóteses: 

I - aposentadoria; 

II - concessão de licença para tratar de interesse particular; 

III - concessão de licença prêmio; 

IV - alteração do exercício funcional para órgão ou entidade diverso daquele em que se 
encontrava no momento do requerimento de conversão da licença prêmio em pecúnia. 

Art. 3º A conversão da licença prêmio em pecúnia também será devida, nos termos desta lei, 
na hipótese em que a sua fruição no prazo de que trata o § 8º do art. 6º da Lei nº 13.471, de 30 
de dezembro de 2015, não atenda ao interesse do serviço. 

Art. 4º O cálculo da conversão em pecúnia, considerando a disponibilidade orçamentária e 
financeira, será equivalente ao valor que o servidor perceberia caso tivesse se afastado para 
gozo da licença prêmio, excluídas as parcelas relativas a indenizações, auxílios, salário família, 
gratificação natalina, inclusive seu adiantamento, além de outras de natureza correlata. 

Art. 5º As demais regras de conversão em pecúnia das licenças prêmio serão definidas por 
meio de Ato da Procuradoria-Geral de Justiça. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 


